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Compreender um texto trata da análise e decodificação do que 
de fato está escrito, seja das frases ou das ideias presentes. Inter-
pretar um texto, está ligado às conclusões que se pode chegar ao 
conectar as ideias do texto com a realidade. Interpretação trabalha 
com a subjetividade, com o que se entendeu sobre o texto.

Interpretar um texto permite a compreensão de todo e qual-
quer texto ou discurso e se amplia no entendimento da sua ideia 
principal. Compreender relações semânticas é uma competência 
imprescindível no mercado de trabalho e nos estudos.

Quando não se sabe interpretar corretamente um texto pode-
-se criar vários problemas, afetando não só o desenvolvimento pro-
fissional, mas também o desenvolvimento pessoal.

Busca de sentidos
Para a busca de sentidos do texto, pode-se retirar do mesmo 

os  tópicos frasais  presentes em cada parágrafo. Isso auxiliará na 
apreensão do conteúdo exposto.

Isso porque é ali que se fazem necessários, estabelecem uma 
relação hierárquica do pensamento defendido, retomando ideias já 
citadas ou apresentando novos conceitos.

Por fim, concentre-se nas ideias que realmente foram explici-
tadas pelo autor. Textos argumentativos não costumam conceder 
espaço para divagações ou hipóteses, supostamente contidas nas 
entrelinhas. Deve-se   ater às ideias do autor, o que não quer dizer 
que o leitor precise ficar preso na superfície do texto, mas é fun-
damental que não sejam criadas suposições vagas e inespecíficas. 

Importância da interpretação
A prática da  leitura, seja por prazer, para estudar ou para se 

informar, aprimora o vocabulário e dinamiza o raciocínio e a inter-
pretação. A leitura, além de favorecer o aprendizado de conteúdos 
específicos, aprimora a escrita.

Uma  interpretação de texto  assertiva depende de inúmeros 
fatores. Muitas vezes, apressados, descuidamo-nos dos detalhes 
presentes em um texto, achamos que apenas uma leitura já se faz 
suficiente. Interpretar exige paciência e, por isso, sempre releia o 
texto, pois a segunda leitura pode apresentar aspectos surpreen-
dentes que não foram observados previamente. Para auxiliar na 
busca de sentidos do texto, pode-se também retirar dele os tópicos 
frasais presentes em cada parágrafo, isso certamente auxiliará na 
apreensão do conteúdo exposto. Lembre-se de que os parágrafos 
não estão organizados, pelo menos em um bom texto, de maneira 
aleatória, se estão no lugar que estão, é porque ali se fazem ne-
cessários, estabelecendo uma relação hierárquica do pensamento 
defendido, retomando ideias já citadas ou apresentando novos con-
ceitos.

Concentre-se nas ideias  que de fato foram explicitadas pelo 
autor: os textos argumentativos não costumam conceder espaço 
para divagações ou hipóteses, supostamente contidas nas entreli-
nhas. Devemos nos ater às ideias do autor, isso não quer dizer que 
você precise ficar preso na superfície do texto, mas é fundamental 
que não criemos, à revelia do autor, suposições vagas e inespecífi-
cas. Ler com atenção é um exercício que deve ser praticado à exaus-
tão, assim como uma técnica, que fará de nós leitores proficientes.

Diferença entre compreensão e interpretação
A compreensão de um texto é fazer uma análise objetiva do 

texto e verificar o que realmente está escrito nele. Já a interpreta-
ção imagina o que as ideias do texto têm a ver com a realidade. O 
leitor tira conclusões subjetivas do texto.

Detecção de características e pormenores que identifiquem o 
texto dentro de um estilo de época

Principais características do texto literário
Há diferença do texto literário em relação ao texto referencial, 

sobretudo, por sua carga estética. Esse tipo de texto exerce uma 
linguagem ficcional, além de fazer referência à função poética da 
linguagem. 

Uma constante discussão sobre a função e a estrutura do tex-
to literário existe, e também sobre a dificuldade de se entenderem 
os enigmas, as ambiguidades, as metáforas da literatura. São esses 
elementos que constituem o atrativo do texto literário:   a escrita 
diferenciada, o trabalho com a palavra, seu aspecto conotativo, 
seus enigmas.

A literatura apresenta-se como o instrumento artístico de análi-
se de mundo e de compreensão do homem. Cada época conceituou 
a literatura e suas funções de acordo com a realidade, o contexto 
histórico e cultural e, os anseios dos indivíduos daquele momento. 

Ficcionalidade: os textos baseiam-se no real, transfigurando-o, 
recriando-o. 

Aspecto subjetivo: o texto apresenta o olhar pessoal do artista, 
suas experiências e emoções.

Ênfase na função poética da linguagem: o texto literário mani-
pula a palavra, revestindo-a de caráter artístico. 

Plurissignificação: as palavras, no texto literário, assumem vá-
rios significados. 

Principais características do texto não literário
Apresenta peculiaridades em relação a linguagem literária, en-

tre elas o emprego de uma linguagem convencional e denotativa.

Ela tem como função informar de maneira clara e sucinta, des-
considerando aspectos estilísticos próprios da linguagem literária.

Os diversos textos podem ser classificados de acordo com a 
linguagem utilizada. A linguagem de um texto está condicionada à 
sua funcionalidade. Quando pensamos nos diversos tipos e gêneros 
textuais, devemos pensar também na linguagem adequada a ser 
adotada em cada um deles. Para isso existem a linguagem literária 
e a linguagem não literária. 

Diferente do que ocorre com os textos literários, nos quais há 
uma preocupação com o objeto linguístico e também com o estilo, 
os textos não literários apresentam características bem delimitadas 
para que possam cumprir sua principal missão, que é, na maioria 
das vezes, a de informar. Quando pensamos em informação, alguns 
elementos devem ser elencados, como a objetividade, a transpa-
rência e o compromisso com uma linguagem não literária, afastan-
do assim possíveis equívocos na interpretação de um texto. 
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Conjunto dos Números Reais (R)
O conjunto dos números reais é representado pelo R e é forma-

do pela junção do conjunto dos números racionais com o conjunto 
dos números irracionais. Não esqueça que o conjunto dos racionais 
é a união dos conjuntos naturais e inteiros. Podemos dizer que en-
tre dois números reais existem infinitos números.

Entre os conjuntos números reais, temos:
R*= {x ∈ R│x ≠ 0}: conjunto dos números reais não-nulos.
R+ = {x ∈ R│x ≥ 0}: conjunto dos números reais não-negativos.
R*+ = {x ∈ R│x > 0}: conjunto dos números reais positivos.
R– = {x ∈ R│x ≤ 0}: conjunto dos números reais não-positivos.
R*– = {x ∈ R│x < 0}: conjunto dos números reais negativos.

— Múltiplos e Divisores
Os conceitos de múltiplos e divisores de um número natural 

estendem-se para o conjunto dos números inteiros2. Quando tra-
tamos do assunto múltiplos e divisores, referimo-nos a conjuntos 
numéricos que satisfazem algumas condições. Os múltiplos são en-
contrados após a multiplicação por números inteiros, e os divisores 
são números divisíveis por um certo número.

Devido a isso, encontraremos subconjuntos dos números in-
teiros, pois os elementos dos conjuntos dos múltiplos e divisores 
são elementos do conjunto dos números inteiros. Para entender o 
que são números primos, é necessário compreender o conceito de 
divisores.

Múltiplos de um Número
Sejam a e b dois números inteiros conhecidos, o número a é 

múltiplo de b se, e somente se, existir um número inteiro k tal que 
a = b · k. Desse modo, o conjunto dos múltiplos de a é obtido multi-
plicando a por todos os números inteiros, os resultados dessas mul-
tiplicações são os múltiplos de a.

Por exemplo, listemos os 12 primeiros múltiplos de 2. Para isso 
temos que multiplicar o número 2 pelos 12 primeiros números in-
teiros, assim:

2 · 1 = 2
2 · 2 = 4
2 · 3 = 6
2 · 4 = 8
2 · 5 = 10
2 · 6 = 12
2 · 7 = 14
2 · 8 = 16
2 · 9 = 18
2 · 10 = 20
2 · 11 = 22
2 · 12 = 24

Portanto, os múltiplos de 2 são:
M(2) = {2, 4, 6, 8, 10, 12, 14, 16, 18, 20, 22, 24}

Observe que listamos somente os 12 primeiros números, mas 
poderíamos ter listado quantos fossem necessários, pois a lista de 
múltiplos é dada pela multiplicação de um número por todos os 
inteiros. Assim, o conjunto dos múltiplos é infinito.

Para verificar se um número é ou não múltiplo de outro, de-
vemos encontrar um número inteiro de forma que a multiplicação 
entre eles resulte no primeiro número. Veja os exemplos:

2  https://brasilescola.uol.com.br/matematica/multiplos-divisores.htm

– O número 49 é múltiplo de 7, pois existe número inteiro que, 
multiplicado por 7, resulta em 49.

49 = 7 · 7

– O número 324 é múltiplo de 3, pois existe número inteiro 
que, multiplicado por 3, resulta em 324.

324 = 3 · 108

– O número 523 não é múltiplo de 2, pois não existe número 
inteiro que, multiplicado por 2, resulte em 523.

523 = 2 · ?”

• Múltiplos de 4
Como vimos, para determinar os múltiplos do número 4, deve-

mos multiplicar o número 4 por números inteiros. Assim:
4 · 1 = 4
4 · 2 = 8
4 · 3 = 12
4 · 4 = 16
4 · 5 = 20
4 · 6 = 24
4 · 7 = 28
4 · 8 = 32
4 · 9 = 36
4 · 10 = 40
4 · 11 = 44
4 · 12 = 48

...

Portanto, os múltiplos de 4 são:
M(4) = {4, 8, 12, 16, 20. 24, 28, 32, 36, 40, 44, 48, … }

Divisores de um Número
Sejam a e b dois números inteiros conhecidos, vamos dizer que 

b é divisor de a se o número b for múltiplo de a, ou seja, a divisão 
entre b e a é exata (deve deixar resto 0).

Veja alguns exemplos:
– 22 é múltiplo de 2, então, 2 é divisor de 22.
– 63 é múltiplo de 3, logo, 3 é divisor de 63.
– 121 não é múltiplo de 10, assim, 10 não é divisor de 121.

Para listar os divisores de um número, devemos buscar os nú-
meros que o dividem. Veja:

– Liste os divisores de 2, 3 e 20.
D(2) = {1, 2}
D(3) = {1, 3}
D(20) = {1, 2, 4, 5, 10, 20}

Observe que os números da lista dos divisores sempre são di-
visíveis pelo número em questão e que o maior valor que aparece 
nessa lista é o próprio número, pois nenhum número maior que ele 
será divisível por ele.

Por exemplo, nos divisores de 30, o maior valor dessa lista é o 
próprio 30, pois nenhum número maior que 30 será divisível por 
ele. Assim:

D(30) = {1, 2, 3, 5, 6, 10, 15, 30}.
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  trabalho em equipe;
  aprendizado mais dinâmico e interessante;
  gerenciamento das tarefas burocráticas. 

Quais são os benefícios das TICs na educação?
As TICs, como já descrito, são ferramentas versáteis e úteis. Va-

mos, então, elencar algumas vantagens do uso amplo das TICs na 
educação:

Facilitam o acompanhamento individualizado e a personaliza-
ção do ensino, ao promover múltiplos recursos que podem abarcar 
cada aluno em suas peculiaridades;

Potencializam a capacidade de ensino e transmissão do conhe-
cimento do professor, que passa a contar com inúmeros recursos 
para passar a matéria;

Estimulam a autonomia do aluno e o aprimoramento do senso 
de responsabilidade, pois são diversas as ferramentas que exigem 
do estudante uma postura ativa;

Dinamizam o aprendizado e o conteúdo com recursos variados;
Incentivam o trabalho em grupos por meio de atividades coo-

perativas e interativas, impulsionando a capacidade do estudante 
de lidar com pessoas;

Minimizam o tempo que é gasto por educadores e coordena-
dores com aspectos burocráticos, por promoverem a automatiza-
ção de muitos processos; assim, tornam o trabalho destes profissio-
nais da educação mais eficiente;

Multiplicam as possibilidades de aprendizagem, por não se li-
mitarem à sala de aula e poderem ser utilizados em qualquer lugar;

Contribuem para o acesso amplo à educação ao democratizar 
métodos de ensino. 

TICs e Acessibilidade Metodológica
A Acessibilidade Metodológica é um princípio educacional que 

tem como objetivo possibilitar a inclusão de estudantes com defi-
ciência no ensino. Portanto visa a garantia de acesso ao ensino, de 
forma qualitativa. 

Deste modo, a Acessibilidade Metodológica busca meios inclu-
sivos de aprendizado, mitigando barreiras de conhecimento. Por 
sua importância, existe previsão legal de obrigatoriedade da acessi-
bilidade. Conforme o artigo 24 do Decreto nº 5.296/2004:

“os estabelecimentos de ensino de qualquer nível, etapa ou mo-
dalidade, públicos ou privados, proporcionarão condições de acesso 
e utilização de todos os seus ambientes ou compartimentos para 
pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida, in-
clusive salas de aula, bibliotecas, auditórios, ginásios e instalações 
desportivas, laboratórios, áreas de lazer e sanitários.” (Nossos des-
taques)

Sendo assim, acessibilidade metodológica é medida por meio 
dos seguintes indicadores:

Conteúdos Curriculares;
Estrutura Curricular;
Metodologia;
Apoio ao Discente;
Ambiente Virtual de Aprendizagem (para cursos que sejam to-

tal ou parcialmente à distância);
Material Didático.

Além disso, o uso de TICs amplia muito a acessibilidade meto-
dológica porque, ao variar as possibilidades de acesso, a inclusão 
fica muito facilitada. Como exemplos de uso de TICs para inclusão e 
acessibilidade metodológica, podemos citar:

Leitores digitais auditivos para facilitar o acesso por alunos com 
deficiências visuais;

Promoção de métodos alternativos de conhecimento que faci-
litam o aprendizado de pessoas neurodiversas;

Possibilidade de acervo remoto a conhecimentos;
Apoio ao discente, inclusive digital, na elaboração de estraté-

gias inclusivas;
Promoção do Ambiente Virtual de aprendizagem por meio de 

plataformas que se enquadram como TICs.

Como aplicar as TICs na educação?
Como já explicamos acima, TIC significa Tecnologia da Informa-

ção e Comunicação. Assim, tudo que reúne recursos tecnológicos 
integrados pode ser classificado como TIC. As TICs conseguem pro-
porcionar automação, comunicação e integração de diversos pro-
cessos.

Assim, as TICs são mais amplas do que imaginamos. Alguns 
exemplos básicos de TICs são:

Notebooks, desktops e computadores em geral;
câmeras fotográficas ou vídeo para computadores e webcams
sites na internet
endereços eletrônicos (e-mails)
aplicativos e sites de reprodução de vídeos (por exemplo, o 

Youtube)
Cartões de memória, hardwares e pen-drives;
telefones celulares e todos os aplicativos nele contidos. 
Na educação, as TICs são utilizadas majoritariamente para po-

tencializar a aprendizagem, por meio de auxílio na individualização 
do ensino, no gerenciamento das ferramentas educacionais, táticas 
de ampliar a absorção do conteúdo, entre outras possibilidades.

A seguir, iremos apresentar as categorias em que as TICs são 
divididas e como é possível inseri-las na IES. Confira!

1. Ambientes virtuais imersivos
2. Ferramentas de comunicação
3. Ferramentas de trabalho
4. Ferramentas de gestão
5. Ferramentas para acervo de conteúdo
6. Ferramentas de experimentação
7. Objetos digitais de aprendizagem (ODA)

1. Ambientes virtuais imersivos
São dispositivos que promovem experiências que combinam o 

mundo real com o mundo virtual.

Os ambientes virtuais imersivos são cenários em 3D, dinâmicos 
e móveis, que utilizam técnicas de computação gráfica para simular 
a experiência em tempo real. Assim, o usuário consegue se sentir 
como se estivesse nesses ambientes presencialmente. 
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ALMEIDA, LAURINDA RAMALHO DE & PLACCO, VERA MA-
RIA DE SOUZA (ORG.) O COORDENADOR PEDAGÓGICO E O 
ESPAÇO DA MUDANÇA. 4ª ED. SÃO PAULO. LOYOLA, 2005

O livro “O Coordenador Pedagógico e o Espaço da Mudança”, 
organizado por Almeida, Laurinda Ramalho de e Placco, Vera Maria 
de Souza, é uma obra fundamental para os profissionais da área ed-
ucacional que atuam como coordenadores pedagógicos. Publicada 
pela 4ª vez em 2005, pela Editora Loyola, em São Paulo, essa obra se 
destaca por abordar de forma abrangente o papel do coordenador 
pedagógico na promoção de mudanças no contexto escolar.

A obra inicia apresentando um panorama sobre a atuação do 
coordenador pedagógico, destacando sua importância e os desafi-
os enfrentados no exercício de suas funções. Os organizadores dis-
cutem a necessidade de uma postura reflexiva e crítica por parte do 
coordenador, bem como sua responsabilidade na construção de um 
ambiente propício à aprendizagem.

O livro também aborda a importância do trabalho em equipe 
e da articulação entre os diferentes atores da comunidade escolar, 
como professores, direção, alunos e famílias. Destaca-se a neces-
sidade de uma liderança pedagógica eficiente, que seja capaz de 
promover uma cultura de diálogo e colaboração.

Além disso, a obra traz reflexões sobre a gestão do currículo e 
a organização do trabalho pedagógico, apresentando estratégias e 
sugestões para o desenvolvimento de projetos educativos consis-
tentes. O papel do coordenador pedagógico na formação continua-
da dos professores também é discutido, ressaltando a importância 
da capacitação constante e do estímulo à reflexão sobre as práticas 
docentes.

Ao longo do livro, são apresentados estudos de casos, relatos 
de experiências e reflexões teóricas que enriquecem a compreensão 
do papel do coordenador pedagógico. Os autores procuram em-
basar suas análises em teorias educacionais contemporâneas, con-
tribuindo para uma visão atualizada sobre o tema.

“O Coordenador Pedagógico e o Espaço da Mudança” se de-
staca por sua linguagem clara e acessível, tornando-se uma leitu-
ra indispensável para coordenadores pedagógicos em busca de 
subsídios teóricos e práticos para sua atuação. A obra oferece um 
conjunto de ferramentas e reflexões que contribuem para a quali-
ficação do trabalho desses profissionais e para a melhoria da quali-
dade educacional nas escolas.

Em resumo, essa 4ª edição do livro organizado por Almeida, 
Laurinda Ramalho de e Placco, Vera Maria de Souza, publicado 
pela Editora Loyola em 2005, é uma referência importante para o 
aprimoramento da prática do coordenador pedagógico, abordan-
do questões fundamentais relacionadas ao seu papel e às possib-
ilidades de promover mudanças significativas no ambiente escolar.

ALMEIDA, LAURINDA.R. & PLACCO. VERA MARIA SOU-
ZA (ORG.) O COORDENADOR PEDAGÓGICO E O COTI-
DIANO DA ESCOLA. SÃO PAULO: LOYOLA, 2003

O livro “O Coordenador Pedagógico e o Cotidiano da Escola”, 
organizado por Almeida, Laurinda R. e Placco, Vera Maria Souza, é 
uma obra relevante para os profissionais da área educacional que 
atuam como coordenadores pedagógicos. Publicada em 2003 pela 

Editora Loyola, em São Paulo, essa obra se destaca por abordar de 
maneira abrangente as questões e desafios enfrentados pelo coor-
denador pedagógico no cotidiano escolar.

O livro começa com uma introdução que contextualiza o papel 
do coordenador pedagógico na escola. Os organizadores exploram 
as atribuições e responsabilidades desse profissional, destacando 
sua importância na promoção de uma educação de qualidade.

A obra aborda a relevância da relação interpessoal do coor-
denador pedagógico com a equipe escolar, professores, diretores, 
alunos e pais. São discutidas estratégias de comunicação e o desen-
volvimento de parcerias colaborativas, visando ao fortalecimento 
da gestão democrática e participativa.

Outro aspecto abordado é a gestão do currículo escolar. Os au-
tores apresentam reflexões sobre como o coordenador pedagógico 
pode contribuir para a construção de um currículo alinhado com 
as necessidades dos alunos e com as demandas do mundo con-
temporâneo. São sugeridas estratégias para a articulação entre os 
diferentes componentes curriculares e para o acompanhamento da 
implementação das propostas pedagógicas.

A obra também trata da formação continuada dos professores, 
destacando o papel do coordenador pedagógico na promoção de 
espaços de aprendizagem e no estímulo ao desenvolvimento profis-
sional dos docentes. São apresentadas propostas de atividades de 
formação, bem como sugestões para o acompanhamento e a aval-
iação das práticas pedagógicas.

Ao longo do livro, são apresentados estudos de casos, rela-
tos de experiências e reflexões teóricas que enriquecem a com-
preensão do papel do coordenador pedagógico no cotidiano da 
escola. Os autores buscam embasar suas análises em referenciais 
teóricos contemporâneos, contribuindo para uma visão atualizada 
sobre o tema.

“O Coordenador Pedagógico e o Cotidiano da Escola” apresen-
ta uma linguagem acessível e clara, tornando-se uma leitura indis-
pensável para coordenadores pedagógicos em busca de subsídios 
teóricos e práticos para a sua atuação. A obra oferece uma série de 
reflexões e estratégias que contribuem para o aprimoramento do 
trabalho desses profissionais e para a promoção de uma educação 
de qualidade.

O livro organizado por Almeida, Laurinda R. e Placco, Vera Ma-
ria Souza, intitulado “O Coordenador Pedagógico e o Cotidiano da 
Escola”, publicado em 2003 pela Editora Loyola, é uma referência 
importante para a compreensão do papel do coordenador ped-
agógico no contexto escolar. A obra aborda aspectos fundamentais 
e oferece subsídios teóricos e práticos para o aprimoramento do 
trabalho desses profissionais, contribuindo para a melhoria da qual-
idade da educação.

BRASIL. CONTRIBUIÇÕES PARA A POLÍTICA NACIONAL: A 
AVALIAÇÃO EM EDUCAÇÃO INFANTIL A PARTIR DA AVA-
LIAÇÃO E CONTEXTO. CURITIBA: IMPRENSA/UFPR. MINIS-
TÉRIO DA EDUCAÇÃO. SECRETARIA DE EDUCAÇÃO BÁSI-
CA, 2015

O livro “Contribuições para a Política Nacional: A Avaliação em 
Educação Infantil a partir da Avaliação e Contexto”, publicado pelo 
Ministério da Educação, Secretaria de Educação Básica, em 2015, 
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TÍTULO II
DOS DIREITOS FUNDAMENTAIS

CAPÍTULO I
DO DIREITO À SAÚDE

Art. 6o  O direito à saúde da população negra será garantido 
pelo poder público mediante políticas universais, sociais e econômi-
cas destinadas à redução do risco de doenças e de outros agravos.

§ 1o  O acesso universal e igualitário ao Sistema Único de Saúde 
(SUS) para promoção, proteção e recuperação da saúde da popu-
lação negra será de responsabilidade dos órgãos e instituições pú-
blicas federais, estaduais, distritais e municipais, da administração 
direta e indireta.

§ 2o  O poder público garantirá que o segmento da população 
negra vinculado aos seguros privados de saúde seja tratado sem 
discriminação.

Art. 7o  O conjunto de ações de saúde voltadas à população 
negra constitui a Política Nacional de Saúde Integral da População 
Negra, organizada de acordo com as diretrizes abaixo especificadas:

I - ampliação e fortalecimento da participação de lideranças 
dos movimentos sociais em defesa da saúde da população negra 
nas instâncias de participação e controle social do SUS;

II - produção de conhecimento científico e tecnológico em saú-
de da população negra;

III - desenvolvimento de processos de informação, comunica-
ção e educação para contribuir com a redução das vulnerabilidades 
da população negra.

Art. 8o  Constituem objetivos da Política Nacional de Saúde In-
tegral da População Negra:

I - a promoção da saúde integral da população negra, priorizan-
do a redução das desigualdades étnicas e o combate à discrimina-
ção nas instituições e serviços do SUS;

II - a melhoria da qualidade dos sistemas de informação do SUS 
no que tange à coleta, ao processamento e à análise dos dados de-
sagregados por cor, etnia e gênero;

III - o fomento à realização de estudos e pesquisas sobre racis-
mo e saúde da população negra;

IV - a inclusão do conteúdo da saúde da população negra nos 
processos de formação e educação permanente dos trabalhadores 
da saúde;

V - a inclusão da temática saúde da população negra nos pro-
cessos de formação política das lideranças de movimentos sociais 
para o exercício da participação e controle social no SUS.

Parágrafo único.  Os moradores das comunidades de remanes-
centes de quilombos serão beneficiários de incentivos específicos 
para a garantia do direito à saúde, incluindo melhorias nas condi-
ções ambientais, no saneamento básico, na segurança alimentar e 
nutricional e na atenção integral à saúde.

CAPÍTULO II
DO DIREITO À EDUCAÇÃO, À CULTURA, AO ESPORTE E AO 

LAZER

SEÇÃO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 9o  A população negra tem direito a participar de atividades 
educacionais, culturais, esportivas e de lazer adequadas a seus inte-
resses e condições, de modo a contribuir para o patrimônio cultural 
de sua comunidade e da sociedade brasileira.

Art. 10.  Para o cumprimento do disposto no art. 9o, os gover-
nos federal, estaduais, distrital e municipais adotarão as seguintes 
providências:

I - promoção de ações para viabilizar e ampliar o acesso da po-
pulação negra ao ensino gratuito e às atividades esportivas e de 
lazer;

II - apoio à iniciativa de entidades que mantenham espaço para 
promoção social e cultural da população negra;

III - desenvolvimento de campanhas educativas, inclusive nas 
escolas, para que a solidariedade aos membros da população negra 
faça parte da cultura de toda a sociedade;

IV - implementação de políticas públicas para o fortalecimento 
da juventude negra brasileira.

SEÇÃO II
DA EDUCAÇÃO

Art. 11.  Nos estabelecimentos de ensino fundamental e de en-
sino médio, públicos e privados, é obrigatório o estudo da história 
geral da África e da história da população negra no Brasil, observa-
do o disposto na Lei no 9.394, de 20 de dezembro de 1996.

§ 1o  Os conteúdos referentes à história da população negra no 
Brasil serão ministrados no âmbito de todo o currículo escolar, res-
gatando sua contribuição decisiva para o desenvolvimento social, 
econômico, político e cultural do País.

§ 2o  O órgão competente do Poder Executivo fomentará a for-
mação inicial e continuada de professores e a elaboração de mate-
rial didático específico para o cumprimento do disposto no caput 
deste artigo.

§ 3o  Nas datas comemorativas de caráter cívico, os órgãos res-
ponsáveis pela educação incentivarão a participação de intelectuais 
e representantes do movimento negro para debater com os estu-
dantes suas vivências relativas ao tema em comemoração.

Art. 12.  Os órgãos federais, distritais e estaduais de fomento à 
pesquisa e à pós-graduação poderão criar incentivos a pesquisas e a 
programas de estudo voltados para temas referentes às relações ét-
nicas, aos quilombos e às questões pertinentes à população negra.

Art. 13.  O Poder Executivo federal, por meio dos órgãos com-
petentes, incentivará as instituições de ensino superior públicas e 
privadas, sem prejuízo da legislação em vigor, a:

I - resguardar os princípios da ética em pesquisa e apoiar gru-
pos, núcleos e centros de pesquisa, nos diversos programas de pós-
-graduação que desenvolvam temáticas de interesse da população 
negra;

II - incorporar nas matrizes curriculares dos cursos de formação 
de professores temas que incluam valores concernentes à pluralida-
de étnica e cultural da sociedade brasileira;
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III - desenvolver programas de extensão universitária destina-
dos a aproximar jovens negros de tecnologias avançadas, assegu-
rado o princípio da proporcionalidade de gênero entre os benefi-
ciários;

IV - estabelecer programas de cooperação técnica, nos esta-
belecimentos de ensino públicos, privados e comunitários, com as 
escolas de educação infantil, ensino fundamental, ensino médio e 
ensino técnico, para a formação docente baseada em princípios de 
equidade, de tolerância e de respeito às diferenças étnicas.

Art. 14.  O poder público estimulará e apoiará ações socioedu-
cacionais realizadas por entidades do movimento negro que desen-
volvam atividades voltadas para a inclusão social, mediante coope-
ração técnica, intercâmbios, convênios e incentivos, entre outros 
mecanismos.

Art. 15.  O poder público adotará programas de ação afirmativa.
Art. 16.  O Poder Executivo federal, por meio dos órgãos res-

ponsáveis pelas políticas de promoção da igualdade e de educação, 
acompanhará e avaliará os programas de que trata esta Seção.

SEÇÃO III
DA CULTURA

Art. 17.  O poder público garantirá o reconhecimento das so-
ciedades negras, clubes e outras formas de manifestação coletiva 
da população negra, com trajetória histórica comprovada, como 
patrimônio histórico e cultural, nos termos dos arts. 215 e 216 da 
Constituição Federal.

Art. 18.  É assegurado aos remanescentes das comunidades dos 
quilombos o direito à preservação de seus usos, costumes, tradi-
ções e manifestos religiosos, sob a proteção do Estado.

Parágrafo único.  A preservação dos documentos e dos sítios 
detentores de reminiscências históricas dos antigos quilombos, 
tombados nos termos do § 5o do art. 216 da Constituição Federal, 
receberá especial atenção do poder público.

Art. 19.  O poder público incentivará a celebração das perso-
nalidades e das datas comemorativas relacionadas à trajetória do 
samba e de outras manifestações culturais de matriz africana, bem 
como sua comemoração nas instituições de ensino públicas e pri-
vadas.

Art. 20.  O poder público garantirá o registro e a proteção da 
capoeira, em todas as suas modalidades, como bem de natureza 
imaterial e de formação da identidade cultural brasileira, nos ter-
mos do art. 216 da Constituição Federal.

Parágrafo único.  O poder público buscará garantir, por meio 
dos atos normativos necessários, a preservação dos elementos for-
madores tradicionais da capoeira nas suas relações internacionais.

SEÇÃO IV
DO ESPORTE E LAZER

Art. 21.  O poder público fomentará o pleno acesso da popula-
ção negra às práticas desportivas, consolidando o esporte e o lazer 
como direitos sociais.

Art. 22.  A capoeira é reconhecida como desporto de criação 
nacional, nos termos do art. 217 da Constituição Federal.

§ 1o  A atividade de capoeirista será reconhecida em todas as 
modalidades em que a capoeira se manifesta, seja como esporte, 
luta, dança ou música, sendo livre o exercício em todo o território 
nacional.

§ 2o  É facultado o ensino da capoeira nas instituições públicas 
e privadas pelos capoeiristas e mestres tradicionais, pública e for-
malmente reconhecidos.

CAPÍTULO III
DO DIREITO À LIBERDADE DE CONSCIÊNCIA E DE CRENÇA E 

AO LIVRE EXERCÍCIO DOS CULTOS RELIGIOSOS

Art. 23.  É inviolável a liberdade de consciência e de crença, 
sendo assegurado o livre exercício dos cultos religiosos e garantida, 
na forma da lei, a proteção aos locais de culto e a suas liturgias.

Art. 24.  O direito à liberdade de consciência e de crença e ao 
livre exercício dos cultos religiosos de matriz africana compreende:

I - a prática de cultos, a celebração de reuniões relacionadas à 
religiosidade e a fundação e manutenção, por iniciativa privada, de 
lugares reservados para tais fins;

II - a celebração de festividades e cerimônias de acordo com 
preceitos das respectivas religiões;

III - a fundação e a manutenção, por iniciativa privada, de ins-
tituições beneficentes ligadas às respectivas convicções religiosas;

IV - a produção, a comercialização, a aquisição e o uso de ar-
tigos e materiais religiosos adequados aos costumes e às práticas 
fundadas na respectiva religiosidade, ressalvadas as condutas veda-
das por legislação específica;

V - a produção e a divulgação de publicações relacionadas ao 
exercício e à difusão das religiões de matriz africana;

VI - a coleta de contribuições financeiras de pessoas naturais 
e jurídicas de natureza privada para a manutenção das atividades 
religiosas e sociais das respectivas religiões;

VII - o acesso aos órgãos e aos meios de comunicação para di-
vulgação das respectivas religiões;

VIII - a comunicação ao Ministério Público para abertura de 
ação penal em face de atitudes e práticas de intolerância religiosa 
nos meios de comunicação e em quaisquer outros locais.

Art. 25.  É assegurada a assistência religiosa aos praticantes de 
religiões de matrizes africanas internados em hospitais ou em ou-
tras instituições de internação coletiva, inclusive àqueles submeti-
dos a pena privativa de liberdade.

Art. 26.  O poder público adotará as medidas necessárias para 
o combate à intolerância com as religiões de matrizes africanas e 
à discriminação de seus seguidores, especialmente com o objetivo 
de:

I - coibir a utilização dos meios de comunicação social para a 
difusão de proposições, imagens ou abordagens que exponham 
pessoa ou grupo ao ódio ou ao desprezo por motivos fundados na 
religiosidade de matrizes africanas;

II - inventariar, restaurar e proteger os documentos, obras e 
outros bens de valor artístico e cultural, os monumentos, manan-
ciais, flora e sítios arqueológicos vinculados às religiões de matrizes 
africanas;

III - assegurar a participação proporcional de representantes 
das religiões de matrizes africanas, ao lado da representação das 
demais religiões, em comissões, conselhos, órgãos e outras instân-
cias de deliberação vinculadas ao poder público.


